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QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000762-74.2014.815.0311
Origem : 1ª Vara de Princesa Isabel
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Rita Cordeiro Lopes de Lucena
Advogada : Leidjanny Rodrigues de Almeida Pires
Apelado : Banco Itaú BMG Consignado S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
NULIDADE  DE  RELAÇÃO  CONTRATUAL  C/C
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  C/C  TUTELA
ANTECIPADA.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PLEITO.
IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE  AUTORA.
CONTRATOS  DE  EMPRÉSTIMOS  FIRMADOS
COM  A  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
COMPROVAÇÃO ATRAVÉS DOS DOCUMENTOS
ANEXADOS  AOS  AUTOS  PELO  PROMOVIDO.
PESSOA  ANALFABETA.  CUMPRIMENTO  DAS
EXIGÊNCIAS  CONTIDAS  NO  ART.  595,  DO
CÓDIGO CIVIL. VÍCIO DE CONSENTIMENTO OU
NULIDADE  DO  NEGÓCIO  JURÍDICO.
INEXISTÊNCIA.   RESPONSABILIDADE  EM
CUMPRIR  COM  AS  OBRIGAÇÕES  ASSUMIDAS.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
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DESPROVIMENTO.

-  Restando devidamente comprovado nos autos que
a parte autora celebrou contrato de empréstimo com
a  instituição  financeira,  impossível  declarar
indevidos os descontos realizados no seu benefício
previdenciário.

-  Contatando-se  ser  a  autora analfabeta,  porém,  ao
contratar  com  o  banco  demandado,  foram
observados  os  requisitos  previstos,  expressamente,
no art. 595, do Código Civil, inexistindo, pois, vício
de  consentimento  capaz  de  gerar  a  nulidade  do
pacto.

-  Diante  da  falta  de  prova  de  supostas
irregularidades ou vício na manifestação da vontade
da  demandante  que,  em  tese,  maculariam  a
obrigação,  imperioso  se  torna  a  manutenção  da
decisão  que  julgou  improcedente  os  pedidos
contidos na exordial.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao apelo.

Rita  Cordeiro  Lopes  de  Lucena ingressou  com  a
presente  Ação  Declaratória de Nulidade de Relação Contratual c/c Repetição do
Indébito e Indenização por Danos Morais c/c Tutela Antecipada, em face do Banco
Itaú Consignado S/A, alegando que não contratou empréstimos com a mencionada
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instituição  financeira,  porém,  foram  descontados,  de  forma  indevida,  do  seu
benefício previdenciário, parcelas nos valores de R$ 40,44 (quarenta reais e quarenta
e quatro centavos) e R$ 33,90 (trinta e três reais e noventa centavos).

Alega,  outrossim,  ser  analfabeta,  o  que  torna  os
contratos nulos  em  razão  da  sua  complexidade  e  elevado  risco  econômico  e
patrimonial,  pois,  diante  da  sua  hipossuficiência,  não  alcança  as  cláusulas  e
condições,  tornando necessário instrumento público,  “no qual  o  serventuário  tem
obrigação legal de ler e explicar o conteúdo do negócio ao analfabeto, certificando-se
de sua compreensão concordância com o objeto usado”, fl. 08. 

Nesse  panorama,  pugna  pela  declaração  de
inexistência  de  débito  referente  aos  contratos  de  empréstimos (nº  929101216  e  nº
9241011243),  repetição  do  indébito,  bem  como  a  condenação  do  promovido ao
pagamento de indenização a título de danos morais.

Devidamente citado, o  Banco Itaú Consignado S/A
apresentou contestação,  fls.  34/36,  afirmando  que  a  parte  autora  contratou  dois
empréstimos consignados, os quais não foram identificados irregularidades alguma,
conforme atestam os documentos de fls. 37/58, razão pela qual não deve prosperar as
alegações autorais.

O Juiz  a  quo, fls.  84/85V, julgou  improcedente  a
pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos,
pelos argumentos supra firmados e embasados nos
princípios  concernentes  à  espécie,  extinguindo  o
processo com resolução do mérito, nos termos do art.
269, I, do Código de Processo Civil.

Inconformada com o teor do édito judicial, a  autora
manejou  APELAÇÃO,  fls.  87/102,  pugnando  pela  nulidade  do  contrato  de
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empréstimo, por aduzir que “contratos firmados com pessoas analfabetas deverão
ser  firmados  em  cartório  ou  através  de  procurador  legitimado  com  procuração
pública,   com poderes  para tal  fim,  caso contrário,  a  avença é  nula,  por afrontar
disposição de lei  (art. 104, III, c/c art. 166, ambos do CC)”, fl. 94.  No mais, assegura
que o contrato ora questionado, anexado aos autos com a contestação,  foi realizado
sem “testemunhas conhecidas pelo autor, tendo o mesmo assinado com sua digital, e
sem  haver  ninguém  de  seu  conhecimento  por  perto,  somente  o  correspondente
bancário  e  ele,  prova  esta  totalmente  comprobatório  da  situação  ora  discutida,
quando asseverando assim a tese da inicial do analfabetismo como causa da nulidade
contratual”, fl. 97. Por fim, requer o provimento do apelo. 

Contrarrazões  não  ofertadas  pela  instituição
financeira, conforme certidão de fl. 104V.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da Dra.
Jacilene Nicolau Faustino Gomes , fls. 108/112, opinou pelo provimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Compulsando os elementos probatórios trazidos pela
demandada,  possível se torna aferir que os contratos de empréstimos consignados
com o banco apelado, de fato, foram firmados pela parte autora, de acordo com os
documentos de fls. 37/38 e fls. 46/47. 

No entanto, a recorrente se insurge contra a validade
daqueles,  diante  da sua condição de  analfabeta,  pois,  segundo sua ótica,  tal  fato
configuraria empecilho para a livre manifestação de sua vontade.

Todavia, observa-se que foram obedecidos todos os
requisitos gerias exigidos para a feitura do pacto, além dos específicos para pessoas
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analfabetas,  uma vez que consta,  além da digital da autora, a assinatura de duas
testemunhas, cumprindo, assim, o que determina o art. 595, do Código Civil.

A propósito,  não  destoa  o  entendimento  esboçado
pelo Magistrado a quo, quando assim se manifestou, fl. 85:

Portanto, compulsando a documentação coligida aos
autos,  verifica-se  que  foram  obedecidos  todos  os
requisitos gerais exigidos para a feitura dos contratos
bancários, bem como os específicos que envolvam as
pessoas  analfabetas,  já  que  os  negócios  jurídicos
foram preenchidos com a digital do autor e assinados
por  duas  testemunhas,  consoante  determina  o  art.
595 do CC/02, que trata dos contratos de prestações
de serviços quando firmados por quem não souber
ler nem escrever. 

Nesse  norte,  este  Tribunal,  em  caso  idêntico,
recentemente, decidiu :

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  OU  NULIDADE  DE  NEGÓCIO
JURÍDICO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  AUTOR
ANALFABETO.  EMPRÉSTIMO  EFETIVAMENTE
FIRMADO E RECEBIDO. RESPONSABILIDADE EM
CUMPRIR  COM  AS  OBRIGAÇÕES  ASSUMIDAS.
FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  VÍCIO  DE
CONSENTIMENTO OU NULIDADE DO NEGÓCIO
JURÍDICO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.
- O analfabetismo, bem como a idade avançada, não
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implica incapacidade para os atos da vida civil.
- Tendo o Autor firmado contrato de empréstimo e se
beneficiado  do  mesmo,  e,  não  tendo  se
desincumbido  do  ônus  de  provar  supostas
irregularidades  ou  vício  na  manifestação  de  sua
vontade que, em tese, maculariam a obrigação, não
há que se falar  em danos  morais  ou materiais,  na
medida  em  que  não  foram  constatadas  quaisquer
ilicitudes a ensejarem o cabimento de indenização.
(AC  nº  0000136-07.2014.815.0521,  Rel.  Dr.  Ricardo
Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o
Des. João Alves da Silva, J. 22/03/2016).

Desta feita, inexistindo dúvidas acerca da celebração
do contrato firmado entre as  partes,  e  diante da ausência  de provas de supostas
irregularidades  ou  vício  na  manifestação  da  vontade  da  autora  que,  em  tese,
maculariam a sua obrigação, não há como acolher as pretensões contidas na inicial,
quais  sejam,  declaração  de  inexistência  da  dívida,  repetição  do  indébito  e
indenização por danos morais.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
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representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 28 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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